
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 202691 - GO (2024/0301960-5)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : FABIO RODRIGUES LEITE (PRESO)
ADVOGADOS : CAIRO OLIVEIRA MARTINS - GO018301

GLEYSON CURY URZEDA MENEZES JUNIOR - GO052123
PAULO HENRIQUE COSTA BASTOS - MA018301

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
CONDENAÇÃO PELO TRIBUNAL DO JÚRI. 
EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA SENTENÇA. ART. 
492, I, e, DO CPP E TEMA N. 1.068 DA 
REPERCUSSÃO GERAL DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, ao 
analisar o Tema n. 1.068, declarou a 
constitucionalidade do art. 492, I, e, do Código de 
Processo Penal, excluindo do referido dispositivo o 
limite mínimo de 15 anos para a imediata execução da 
condenação imposta pelo corpo de jurados, fixando a 
seguinte tese: "A soberania dos veredictos do Tribunal 
do Júri autoriza a imediata execução de condenação 
imposta pelo corpo de jurados, independentemente do 
total da pena aplicada."
2. No caso dos autos, o agravante foi condenado pelo 
conselho de sentença a 30 anos de reclusão, de modo 
que não mais subsiste a necessidade de discussão 
sobre os requisitos da custódia cautelar ou sobre a 
idoneidade da fundamentação da prisão preventiva, 
pois, havendo a condenação pelo Júri Popular, 
independentemente da reprimenda aplicada, deverá 
ser determinada a execução provisória da pena e 
expedido o mandado de prisão, tudo em conformidade 
com o art. 492, I, e, do Código de Processo Penal e 
com a tese fixada no Tema n. 1.068 do STF.
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 12/12/2024 a 18/12/2024, por unanimidade, negar provimento 
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                   Brasília, 19 de dezembro de 2024.

MINISTRO OG FERNANDES 
Relator
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AGRAVANTE : FABIO RODRIGUES LEITE (PRESO)
ADVOGADOS : CAIRO OLIVEIRA MARTINS - GO018301

GLEYSON CURY URZEDA MENEZES JUNIOR - GO052123
PAULO HENRIQUE COSTA BASTOS - MA018301

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
CONDENAÇÃO PELO TRIBUNAL DO JÚRI. 
EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA SENTENÇA. ART. 
492, I, e, DO CPP E TEMA N. 1.068 DA 
REPERCUSSÃO GERAL DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, ao 
analisar o Tema n. 1.068, declarou a 
constitucionalidade do art. 492, I, e, do Código de 
Processo Penal, excluindo do referido dispositivo o 
limite mínimo de 15 anos para a imediata execução da 
condenação imposta pelo corpo de jurados, fixando a 
seguinte tese: "A soberania dos veredictos do Tribunal 
do Júri autoriza a imediata execução de condenação 
imposta pelo corpo de jurados, independentemente do 
total da pena aplicada."
2. No caso dos autos, o agravante foi condenado pelo 
conselho de sentença a 30 anos de reclusão, de modo 
que não mais subsiste a necessidade de discussão 
sobre os requisitos da custódia cautelar ou sobre a 
idoneidade da fundamentação da prisão preventiva, 
pois, havendo a condenação pelo Júri Popular, 
independentemente da reprimenda aplicada, deverá 
ser determinada a execução provisória da pena e 
expedido o mandado de prisão, tudo em conformidade 
com o art. 492, I, e, do Código de Processo Penal e 
com a tese fixada no Tema n. 1.068 do STF.
3. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo regimental interposto contra a decisão de fls. 486-
487, que negou provimento ao recurso em habeas corpus.

A defesa reitera todos os termos do recurso em habeas corpus, 
assinalando que o agravante respondeu a todo o processo em liberdade e 
que, "apesar da ausência de qualquer comportamento que justificasse a 
necessidade de uma medida cautelar tão drástica, o Tribunal de Justiça do 
Estado de Goiás determinou a execução provisória de sua pena [...]" (fl. 494).

Afirma que a decretação da prisão provisória unicamente com 
fundamento no art. 492, I, e, do Código de Processo Penal fere a orientação do 
Supremo Tribunal Federal, firmada no julgamento das Ações Declaratórias de 
Constitucionalidade n. 43, 44 e 54, no sentido de que "a prisão antes do trânsito 
em julgado de uma sentença deve ser devidamente justificada, com base em 
elementos concretos que demonstrem a necessidade da custódia" (fl. 495).

Pondera que o decreto prisional carece de contemporaneidade, tendo 
em vista que o agravante compareceu espontaneamente a todos os atos 
processuais, além da ausência de fatos novos aptos a modificar a situação 
prisional do réu.

Requer seja reconsiderada a decisão agravada ou submetido o 
presente recurso à apreciação do órgão colegiado para que seja afastada a 
determinação de execução imediata da pena.

É o relatório.

VOTO

A decisão que negou provimento ao recurso em habeas corpus foi 
assim fundamentada (fls. 486-487):

Na sentença condenatória, o direito de recorrer em liberdade foi 
negado ao acusado nos seguintes termos (fls. 342-343):

Decreto a prisão do réu FÁBIO RODRIGUES LEITE, com 
fundamento no artigo 492, inciso I, 'e', e também lastreado 
no princípio constitucional da soberania dos veredictos – 
grifei.

Consoante disposto no art. 492, I, e, do Código de Processo 
Penal, alterado pela Lei n. 13.964/2019, o presidente do júri:

Art. 492. [...]
I - no caso de condenação:
[...] e) mandará o acusado recolher-se ou recomendá-lo-á à 
prisão em que se encontra, se presentes os requisitos da 
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prisão preventiva, ou, no caso de condenação a uma 
pena igual ou superior a 15 (quinze) anos de reclusão, 
determinará a execução provisória das penas, com 
expedição do mandado de prisão, se for o caso, sem 
prejuízo do conhecimento de recursos que vierem a ser 
interpostos; (Grifei.)

No presente caso, o recorrente foi condenado pelo conselho de 
sentença a 30 anos de reclusão, circunstância que impõe a 
execução provisória da pena, nos termos do dispositivo acima 
mencionado.
A matéria, a propósito, teve a repercussão geral reconhecida 
pelo Supremo Tribunal Federal (RE n. 1.235.340/SC – Tema n. 
1.068) e foi julgada em 12/9/2024, constando do sítio da referida 
Corte a fixação da seguinte tese: "A soberania dos veredictos 
do Tribunal do Júri autoriza a imediata execução de 
condenação imposta pelo corpo de jurados, 
independentemente do total da pena aplicada."
Portanto, verifica-se a legalidade da execução provisória da 
pena determinada, nada havendo a prover.
Ante  o  exposto,  nego  provimento  ao  recurso  em  habeas 
corpus.
Publique-se. Intimem-se.

Em que pese às alegações defensivas, não mais subsiste a 
necessidade de discussão sobre os requisitos da custódia cautelar ou sobre a 
idoneidade da fundamentação da prisão preventiva, pois, havendo a 
condenação pelo Júri Popular, independentemente da reprimenda aplicada, 
deverá ser determinada a execução provisória da pena e expedido o mandado 
de prisão, tudo em conformidade com o art. 492, I, e, do Código de Processo 
Penal e com a tese fixada no Tema n. 1.068 do STF.

No mesmo sentido:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. PACIENTE CONDENADO PELO 
TRIBUNAL DO JÚRI. EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA 
SENTENÇA CONDENATÓRIA (ART. 492, I, e DO CPP). 
POSSIBILIDADE. NOVO ENTENDIMENTO DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. TEMA 1.068 DA REPERCUSSÃO 
GERAL JULGADO PELA SUPREMA CORTE. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. LIMINAR REVOGADA. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício.
2. Caso em que o magistrado Presidente do Tribunal do Júri, 
ao proferir a sentença, determinou a prisão do réu com base 
na regra prevista no art. 492, I, e, do Código de Processo 
Penal, que estabelece a execução provisória das sentenças 
do Tribunal do Júri. Ausência de constrangimento ilegal.
3. O plenário do Supremo Tribunal, por maioria de votos, 
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apreciando o tema 1.068 da repercussão geral, "deu 
interpretação conforme à Constituição, com redução de 
texto, ao art. 492 do CPP, com a redação da Lei nº 
13.964/2019, excluindo do inciso I da alínea "e" do referido 
artigo o limite mínimo de 15 anos para a execução da 
condenação imposta pelo corpo de jurados" e fixou a 
seguinte tese: "A soberania dos veredictos do Tribunal do 
Júri autoriza a imediata execução de condenação imposta 
pelo corpo de jurados, independentemente do total da pena 
aplicada".
4. Habeas corpus não conhecido. Liminar revogada.
(HC n. 913.224/ES, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 15/10/2024, DJe de 
22/10/2024.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no RHC 202.691 / GO
Número Registro: 2024/0301960-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
027222490 27222490 2722249020178090175 561444835 56144483520248090175

Sessão Virtual de 12/12/2024 a 18/12/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FABIO RODRIGUES LEITE (PRESO)
ADVOGADOS : CAIRO OLIVEIRA MARTINS - GO018301

GLEYSON CURY URZEDA MENEZES JUNIOR - GO052123
PAULO HENRIQUE COSTA BASTOS - MA018301

RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FABIO RODRIGUES LEITE (PRESO)
ADVOGADOS : CAIRO OLIVEIRA MARTINS - GO018301

GLEYSON CURY URZEDA MENEZES JUNIOR - GO052123
PAULO HENRIQUE COSTA BASTOS - MA018301

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/12/2024 
a 18/12/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
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Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 

Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 18 de dezembro de 2024
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